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QUARTA VARA CÍVEL DA COMARCA DE CAMPOS DOS GOYTACAZES Proc. n.º 2007.014.012167-8 Autor: Robson Rangel Viana Réu: Fundação Dr. João Barcelos Martins SENTENÇA RELATÓRIO Trata-se ação de obrigação de fazer em que o autor pretende providência judicial que lhe permita realizar a prova prática de direção, prevista em edital de concurso para o preenchimento do cargo de motorista, sem a apresentação da carteira de habilitação do tipo ´D´. Alega o demandante que a exigência de apresentação da documentação já na prova prática afronta as regras do certame, pois o edital do concurso prevê a apresentação da documentação necessária à contratação somente no momento em que esta última for efetivada. Com a inicial vieram os documentos de fls. 06/29. A antecipação de tutela foi deferida pela decisão de fls. 31/32. A ré ofereceu sua contestação às fls. 35/48, com alegações preliminares de ausência das condições da ação e inépcia da inicial. No mérito foi argüido que: a) o autor não poderia proceder ao exame de acesso ao cargo público sem que estivesse devidamente habilitado junto ao órgão de trânsito; b) a ré agiu de acordo com as normas legais reguladoras da matéria. Foram juntados os documentos de fls. 49/53. Manifestação do autor às fls. 55/58, sem inovar. Sobre provas as partes se manifestaram às fls. 58 e 67. O Ministério Público, fls. 69/70, opinou pela improcedência do pedido inicial. FUNDAMENTAÇÃO O que resta a ser decidido é matéria de direito e o julgamento, neste momento, se impõe. As alegações preliminares merecem rejeição, pois a petição inicial preenche os requisitos do art. 282 do CPC e o que foi alegado a título de carência de ação constitui matéria de mérito. No campo meritório ouso discordar do MP. A ré está promovendo um concurso público com o objetivo de preencher postos de trabalho destinados a motoristas. O edital do concurso referido prevê a apresentação da documentação necessária à contratação somente no momento em que esta última for efetivada (ver cláusula 2.4 do edital 01/2007). Neste mesmo sentido também é a súmula 266 do STJ. Ocorre que a requerida só estava admitindo a fazer a prova prática os candidatos que, na ocasião da sua realização, portassem a carteira de motorista tipo ´D´. Diante desta realidade, foi ajuizada a presente ação de obrigação de fazer. A narrativa supra demonstra que a exigência de apresentação da carteira de motorista no dia da prova prática afronta o edital do concurso e contraria o entendimento pacificado pelo STJ na súmula 266, devendo, então, ser tida como abusiva. Todavia, apesar do texto do edital e da súmula 266 do STJ, o Ministério Público sustentou a legalidade da exigência argumentando que a sua base é o Código Brasileiro de Trânsito. Contudo, parece-me que o ordenamento jurídico deve ser interpretado de forma harmônica e devemos evitar o formalismo exagerado. Salvo melhor juízo, o que o art. 162, III, da Lei 9.503/97 pretende coibir é a condução de veículos por pessoas inabilitadas nas vias públicas. Não se pode confundir esta situação com provas de trânsito organizadas pelo próprio Poder Público, em locais apropriados e cercadas de medidas de segurança. Levado a uma situação extrema o entendimento contrário impediria até mesmo a realização dos exames práticos necessários para que as pessoas inabilitadas obtenham permissões para dirigir. DISPOSITIVO Por tudo o que foi exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial, para confirmar a tutela anteriormente concedida. Fica a ré condenada ao pagamento das custas e honorários advocatícios. P.R.I. Campos, 22 de outubro de 2008. GERALDO DA SILVA BATISTA JÚNIOR Juiz de Direito.
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